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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA 007/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2026

Torna-se público que o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis.
Data da sessão: 14 de Setembro 2026
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br
Horário da Fase de Lances: 08h:00m às 14h:00m.
1- DO OBJETO

1.1 A presente Dispensa de Licitação Eletrônica tem por finalidade contratação de empresa para prestação de serviços gráficos, destinados à divulgação institucional e à representação da Região dos Lagos pela CONDERLAGOS em feiras, eventos, encontros, reuniões e demais ações institucionais, bem como à personalização de brindes institucionais destinados aos municípios consorciados e parceiros, à padronização visual e à identificação dos funcionários do Consórcio, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste documento e seus anexos.
1.2 A contratação será por escopo do objeto demanda da contratante. Segue os itens abaixo:
	ITEM
	Descrição
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO
	CATSER

	1
	Agenda 2027, em espiral, capa dura, miolo pautado com visão diária, gramatura entre 56 e 63 g/m².
	50
	R$ 63,50
	R$ 3.175,00
	18570

	2
	Carteira/identidade funcional em PVC rígido, formato padrão de cartão, aproximadamente 85/86 x 54 mm, espessura entre 0,50 e 0,76 mm, com cantos arredondados, laminação protetora, foto, dados pessoais e profissionais e QR Code com informações profissionais.
	20
	R$ 24,50
	R$ 490,00
	10111

	3
	Crachá em PVC rígido, espessura de aproximadamente 0,76 mm, tamanho aproximado de 86 x 54 mm, personalizado e acompanhado de cordão de 20 mm x 85 cm, com impressão e presilha tipo jacaré.
	30
	R$ 38,98
	R$ 1.169,40
	10111

	4
	Pasta com orelha para capa de processos, formato aberto aproximado de 31 x 45 cm e fechado de 22 x 31 cm, adequada para documentos em formato A4, com abas/dobras internas para fixação dos documentos.
	500
	R$ 5,50
	R$ 2.750,00
	18570

	5
	Crachá em papel cartão para eventos, tamanho aproximado de 10 x 14 cm ou 9 x 12,5 cm, gramatura de 250 a 300 g, com logomarca do CONDERLAGOS e espaço para nome do participante, acompanhado de cordão.
	1000
	R$ 2,79
	R$ 2.790,00
	10111

	6
	Caneta personalizada para eventos, aproximadamente 14 cm, com ponta esferográfica de 1,0 mm, tinta azul e acionamento por clique.
	500
	R$ 4,50
	R$ 2.250,00
	 
21709

	7
	Botton para eventos, formato redondo, diâmetro entre 3,5 e 4,5 cm, verso em alumínio ou plástico de alta dureza, alfinete de segurança e impressão digital colorida em alta definição, com película protetora.
	300
	R$ 4,32
	R$ 1.296
	 
21709

	8
	Adesivo em vinil autocolante de alta performance, brilhante ou fosco, medindo aproximadamente 3,00 m x 2,80 m.
	1
	R$ 660,14
	R$ 660,14
	18961

	9
	Impressão e encadernação de documento com 500 páginas coloridas, formato A4, impressão frente e verso, papel sulfite de 75 ou 90 g/m², capa frontal transparente em PVC, contracapa preta e encadernação em espiral.
	10
	R$ 240,95
	R$ 2.409,50
	18570

	10
	Confecção e impressão de banner em lona vinílica, medindo 2,50 m x 2,00 m, em material de alta resistência, com estrutura composta por bastões nas extremidades e corda de sustentação.
	1
	R$ 349,90
	R$ 349,90
	18570

	11
	Ecobag em algodão cru, gramatura entre 100 e 150 g/m², aproximadamente 35 a 37 cm de largura x 40 cm de altura, com alças de aproximadamente 60 a 70 cm.
	500
	R$ 27,00
	R$ 13.500,00
	 
22330

	12
	Placa interna de identificação de sala em PVC rígido ou expandido, espessura entre 1 e 3 mm, dimensões aproximadas de 8 x 20 cm, 25 x 10 cm ou 30 x 9 cm, com impressão digital e sistema de fixação.
	12
	R$ 20,00
	R$ 240,00
	5452

	13
	Placa ou display de mesa em PVC rígido, leve, resistente e de fácil limpeza, modelo tipo A ou V invertido, permitindo exposição de informações nos dois lados, aproximadamente 10 x 15 cm.
	20
	R$ 28,50
	R$ 570,00
	5452

	VALOR TOTAL: R$ 31,649,94
 (trinta e um mil, seiscentos e quarenta e nove reais  e noventa e quatro centavos)



2- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
2.1. As empresas qualificadas como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas e que não se enquadrem em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada Lei, não havendo fatos supervenientes impeditivos da participação no presente certame, e ainda preencham os seguintes requisitos;
2.2. Estejam legalmente estabelecidas e explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta dispensa eletrônica, devendo tal fato ser oportunamente comprovado mediante exame dos atos constitutivos da empresa;
2.3. Atendam às condições exigidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e em seus Anexos;
2.4. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas que desejarem participar do procedimento licitatório deverão observar as condições previstas nos parágrafos 1º, 2º e 3º, do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21;
2.4.1. A participação e a concessão dos benefícios legais serão limitados às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública e iniciativa privada cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ao fornecedor apresentar declaração de observância desse limite na licitação, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21. (ANEXO IV)
2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.5.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigent e, gerente, controlador, acionista oudetentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, finance ira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função nalicitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão detrabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.5.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.5.5. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
3- DA SESSÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
3.1- O Aviso de Dispensa Eletrônica nº. 007/2026 será publicado exclusivamente nos sítios eletrônicos: https://conderlagos.rj.gov.br/ e https://www.gov.br/compras/pt-br.
3.1.1- Serão aceitas as propostas apresentadas até as 07h 59min 59 seg do dia 14 de Setembro de 2026.
3.1.2- A abertura da disputa de preços dar-se-á às 08h:00m do dia 14 de Setembro de 2026, 14h:00h do mesmo dia para o julgamento da proposta mais vantajosa.
3.2- A participação dos interessados, no dia e hora fixados para a abertura das propostas dar-se á por meio de digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio eletrônico, não sendo aceitas quaisquer propostas por forma diversa.
3.3- A proposta deverá conter obrigatoriamente:
3.3.1- Papel com timbre da empresa onde deverá constar, de modo legível, o valor cotado em reais (R$) – unitário e total;
3.3.2- Prazo de entrega dos serviços está definido no ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA).
3.3.3 - A proposta que não estipular o prazo de validade será considerada válida por 90 dias.
3.3.4- Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.3.5- É facultado ao órgão que lança o presente termo, em qualquer fase do procedimento, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 horas.
3.3.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.3.6.1- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4- FASES DE LANCES 
4.1- As propostas lançadas pelo fornecedor no https://www.gov.br/compras/pt-br de acordo com as especificações e exigências legais deste termo serão classificadas conforme o preço, sendo considerado o vencedor o fornecedor que apresentar o menor preço por item.
4.2 - A partir das 08:00h da data estabelecida neste Edital de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste edital.

4.3- Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
            4.3.1- O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.4 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.4.1- O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Contratação Direta.
4.4.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 centavos.

4.5 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.6 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.7 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.8 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.8.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.




4.9 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
4.9.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
4.9.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
4.9.2.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

4.9.2.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acimado preço máximo definido para a contratação.

4.9.2.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

4.9.3 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta readequada com valores unitários dos módulos, implantações e treinamentos e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

4.9.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.9.4.1 - A proposta que não estipular o prazo de validade será considerada válida por 90 dias.

4.9.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.9.5.1 - Contiver vícios insanáveis;
4.9.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos;
4.9.5.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
4.9.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
4.9.5.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.

4.10 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

4.10.1 - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4.10.2 - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.11 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
4.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
4.12.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
4.13 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
4.14 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
4.15 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
4.16 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Edital de Contratação Direta.

5 - DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA
5.1 – Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação ato constitutivo, estatuto ou contrato social; ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
5.2 - Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;
5.3 - Prova de inscr. no Cadastro Nacional de P. Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
5.4 - Certidão negativa de falência, insolvência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, com data não excedente a 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação
5.5 - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei, e certidão da Dívida Ativa para fins de Licitação expedida pela Procuradoria Geral do Estado. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização.
5.6 - Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa de Débitos Municipais, expedida pelo Município de Cabo Frio, para as licitantes com sede ou filial nesta cidade. No que se refere às demais licitantes, a Certidão deverá ser expedida pelo Município do seu domicílio. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 
5.7 - Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS, as microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 
5.8 - Certidão conjunta negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativa a tributos Federais e a Dívida Ativa da União, inclusive de contribuições previdenciárias, fornecida pelo Ministério da Fazenda / Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Secretaria da Receita Federal do Brasil. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 
5.9 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos da CNDT, quando verificada a existência de débitos garantidos por penhora suficiente, segundo o disposto no § 2º do art. 642-A, Titulo VII-A da CLT (alterada pela Lei Federal nº 12.440/11) para comprovação de que a empresa não possui débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. Expedida por meio do site do Tribunal Superior do Trabalho. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 

5.10– QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
5.10.1 – Para fins de comprovação de capacidade técnica-operacional, deverá ser comprovada por meio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, com clara menção do produto e execução bem-sucedida, quanto ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade dos mesmos.
5.10.2 – Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
5.10.3 – O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto CONTRATADO, dentre outros documentos.

6–  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
6.1.1 - Republicar o presente aviso com uma nova data;
6.1.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
6.1.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
6.1.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
7 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1 - Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas na Lei nº 14.133/2021.

       8 – ANEXOS
                ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
                ANEXO II - CONTRATO;
                ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA;
 ANEXO IV - MODELO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS PARA ME E EPP.
Cabo Frio/RJ, 09 de Setembro de 2026.


___________________________________
Eronildes Agostinho Bezerra
Secretário Executivo do CONDERLAGOS






















ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 071/2026

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, bem como de peças de comunicação visual e de distribuição personalizados para atender as necessidades do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos – CONDERLAGOS, pelo período de 12(doze) meses.
1.1.2. A contratação caracteriza-se como SERVIÇO/BENS COMUM , por escopo, conforme artigo 6º, incisos XIII e XVII da lei 14.133/21, com entrega parcelada conforme a necessidade da Administração, não se tratando de serviço continuado nem de material permanente/equipamento. Também fundamentada na caracterização de serviço pela LC 116/2003:
“Item 13.05 – Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria..."

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
1.1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar a data da sua publicação ou de outro instrumento hábil que substitua.
1.1.5. A execução do objeto ocorrerá sob o regime de entrega por escopo, em consonância com o art. 6º, inciso XVII, da Lei nº 14.133/2021, devendo o contratado seguir estritamente o cronograma físico-financeiro estabelecido neste Termo de Referência. O recebimento definitivo do objeto fica condicionado à entrega e aceitação integral do escopo contratado, sendo permitidas medições e recebimentos provisórios de etapas concluídas, conforme as especificações e metas definidas, com vistas a garantir a eficiência e a regularidade do cumprimento da obrigação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a continuidade das ações finalísticas do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos, garantindo o suporte material necessário para a execução de suas políticas públicas, programas e projetos integrados entre os municípios consorciados. O fornecimento de materiais gráficos institucionalizados é indispensável para formalizar atos administrativos, padronizar a identidade visual do consórcio e conferir a devida transparência pública às atividades realizadas pelo colegiado. 

2.2. Os materiais destinados à distribuição (folders e revistas) exercem um papel essencial de utilidade pública. Eles servem para orientar a população sobre direitos, serviços oferecidos, campanhas de conscientização, prevenção e editais de interesse coletivo.
Peças informativas e sinalizações visuais garantem a transparência ativa dos atos da administração, permitindo que o público identifique programas, locais de atendimento e ações fiscalizatórias ou educativas.

2.3. Tendo em vista que, não há, por ora, um Plano Anual de Contratações, as despesas referentes à contratação exposta devem seguir a dotação orçamentária correspondente à devida classificação no presente exercício.

3.  ESPECIFICAÇÃO DOS BENS E QUANTITATIVOS

3.1.1.   As especificações dos bens e quantitativos encontra-se abaixo:
	ITEM
	Descrição
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO
	CATSER/CATMAT

	1
	Agenda 2027, em espiral, capa dura, miolo pautado com visão diária, gramatura entre 56 e 63 g/m².
	50
	R$ 63,50
	R$ 3.175,00
	315805

	2
	Carteira/identidade funcional em PVC rígido, formato padrão de cartão, aproximadamente 85/86 x 54 mm, espessura entre 0,50 e 0,76 mm, com cantos arredondados, laminação protetora, foto, dados pessoais e profissionais e QR Code com informações profissionais.
	20
	R$ 24,50
	R$ 490,00
	631076

	3
	Crachá em PVC rígido, espessura de aproximadamente 0,76 mm, tamanho aproximado de 86 x 54 mm, personalizado e acompanhado de cordão de 20 mm x 85 cm, com impressão e presilha tipo jacaré.
	30
	R$ 38,98
	R$ 1.169,40
	631076

	4
	Pasta com orelha para capa de processos, formato aberto aproximado de 31 x 45 cm e fechado de 22 x 31 cm, adequada para documentos em formato A4, com abas/dobras internas para fixação dos documentos.
	500
	R$ 5,50
	R$ 2.750,00
	18570

	5
	Crachá em papel cartão para eventos, tamanho aproximado de 10 x 14 cm ou 9 x 12,5 cm, gramatura de 250 a 300 g, com logomarca do CONDERLAGOS e espaço para nome do participante, acompanhado de cordão.
	1000
	R$ 2,79
	R$ 2.790,00
	631076

	6
	Caneta personalizada para eventos, aproximadamente 14 cm, com ponta esferográfica de 1,0 mm, tinta azul e acionamento por clique.
	500
	R$ 4,50
	R$ 2.250,00
	462546

	7
	Botton para eventos, formato redondo, diâmetro entre 3,5 e 4,5 cm, verso em alumínio ou plástico de alta dureza, alfinete de segurança e impressão digital colorida em alta definição, com película protetora.
	300
	R$ 4,32
	R$ 1.296
	639589

	8
	Adesivo em vinil autocolante de alta performance, brilhante ou fosco, medindo aproximadamente 3,00 m x 2,80 m.
	1
	R$ 660,14
	R$ 660,14
	18961

	9
	Impressão e encadernação de documento com 500 páginas coloridas, formato A4, impressão frente e verso, papel sulfite de 75 ou 90 g/m², capa frontal transparente em PVC, contracapa preta e encadernação em espiral.
	10
	R$ 240,95
	R$ 2.409,50
	18570

	10
	Confecção e impressão de banner em lona vinílica, medindo 2,50 m x 2,00 m, em material de alta resistência, com estrutura composta por bastões nas extremidades e corda de sustentação.
	1
	R$ 349,90
	R$ 349,90
	18570

	11
	Ecobag em algodão cru, gramatura entre 100 e 150 g/m², aproximadamente 35 a 37 cm de largura x 40 cm de altura, com alças de aproximadamente 60 a 70 cm.
	500
	R$ 27,00
	R$ 13.500,00
	394035

	12
	Placa interna de identificação de sala em PVC rígido ou expandido, espessura entre 1 e 3 mm, dimensões aproximadas de 8 x 20 cm, 25 x 10 cm ou 30 x 9 cm, com impressão digital e sistema de fixação.
	12
	R$ 20,00
	R$ 240,00
	5452

	13
	Placa ou display de mesa em PVC rígido, leve, resistente e de fácil limpeza, modelo tipo A ou V invertido, permitindo exposição de informações nos dois lados, aproximadamente 10 x 15 cm.
	20
	R$ 28,50
	R$ 570,00
	5452

	VALOR TOTAL: R$ 31,649,94
 (trinta e um mil, seiscentos e quarenta e nove reais  e noventa e quatro centavos)


Técnica quantitativa em anexo I
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, no que couber.
Indicação de marcas ou modelos: 
4.1.2. Não há indicação de marca ou modelo a ser apresentada, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares. 
Da vedação de contratação de marca ou produto:
4.1.3. Diante das conclusões extraídas do processo n. 071/2026, a Administração não vedará utilização de marca/produto. 
Da exigência de amostra 
4.1.4. Não haverá exigência de amostra. 
Da exigência de carta de solidariedade 
4.1.5. Não será exigida carta de solidariedade. 
Subcontratação 
4.1.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.1.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, uma vez que o objeto será cumprido no momento da entrega. Conforme anotações constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1.1. O objeto contratual será executado e entregue sob o regime de entrega por escopo, em estrita conformidade com as etapas, metas e especificações técnicas detalhadas no Cronograma Físico-Financeiro (Anexo II) deste Termo de Referência.
5.1.2. Os produtos correspondentes a cada escopo deverão ser entregues na Sede do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos, situada na Rua Mario Quintanilha, nº 62, Lojas 28, 29 e 30, Vila Nova, Cabo Frio/RJ, CEP 28.907-420, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados da emissão da respectiva Autorização de Fornecimento – AFO. Após a emissão da AFO, a Contratada terá o prazo de até 2 (dois) dias úteis para elaborar e encaminhar à Contratante a arte do item solicitado, para análise e aprovação. Recebida a arte, a Contratante deverá realizar sua análise e manifestar-se quanto à aprovação no mesmo dia útil do recebimento, desde que o envio ocorra dentro do horário de expediente. Após a aprovação da arte, a Contratada terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para a confecção do respectivo item e deverá, na sequência, providenciar sua entrega no endereço indicado. Os prazos estabelecidos deverão ser observados de forma a assegurar o cumprimento do prazo máximo de 7 (sete) dias úteis para a conclusão da confecção e entrega do produto, contado a partir da emissão da AFO.
5.1.3. A entrega de cada escopo ou etapa será considerada formalmente realizada apenas após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela fiscalização do Consórcio, que atestará o cumprimento integral das especificações exigidas para aquela respectiva fase.
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.1.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.1.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.1.3.   As comunicações entre Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.1.4. Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
6.1.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.1.7.  Em consonância ao Decreto nº 11.246, de 2022, arts. 22 e 23; o servidor Gabriel Sousa Machado, Assessor de Gabinete, acompanhará e fiscalizará técnica e administrativamente o objeto do processo administrativo de nº 071/2026, conforme a Portaria de nº 064/2026, publicado no Diário Oficial de Rio das Ostras no dia 27 de Agosto de 2026.
Fiscalização Técnica
6.1.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.1.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.1.10.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.1.11.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.1.12.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.1.13.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa
6.1.14.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.1.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato
6.1.16.   O gestor do contrato, o servidor Arilson Cacio Rodrigues Batista, Diretor Administrativo Finaceiro, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.1.17.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, II).
6.1.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).
6.1.19.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.1.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.1.21.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.1.22.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.
7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.1.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.1.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
A. O prazo de validade;
B. A data da emissão;
C. Os dados do contrato e do órgão contratante;
D. O período respectivo de execução do contrato;
E. O valor a pagar; e
F. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.1.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.1.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado das seguintes comprovações:
-Regularidade Fiscal e Trabalhista:
•	Certidão Conjunta da Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)
(tributos federais e dívida ativa da União)
•	Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual
(se houver incidência de tributos estaduais no objeto contratado)
•	Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal
(referente ao domicílio ou sede da empresa)
•	Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)
(emitido pela Caixa Econômica Federal)
•	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
(emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho)
- Habilitação Jurídica:
•	Contrato Social ou Estatuto Social (atualizado e registrado) e eventuais alterações
•	Cartão CNPJ (emitido no site da Receita Federal)
7.1.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no
âmbito Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.1.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.1.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.1.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.1.18.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.
Prazo de pagamento
7.1.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.1.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA ou similar de correção monetária.
Forma de pagamento
7.1.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
7.1.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.1.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.1.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.1.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Antecipação de pagamento
Cessão de crédito
7.1.26. A presente contratação não acatará a cessão fiduciária.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO.
8.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.
Forma de fornecimento
8.1.2.  O fornecimento do objeto será INTEGRAL, conforme cronograma de entrega por escopo.
Exigências de habilitação
8.1.3.  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.1.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.1.6.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.1.7.  O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
8.1.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.1.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.1.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.1.11.  Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.1.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
8.1.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica
8.1.14.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.1.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.1.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.1.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.1.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.1.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.1.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.1.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.1.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.1.25. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.1.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
8.1.27.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.1.28.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.1.29.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.1.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.1.31.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso
II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
8.1.32.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9. Qualificação Técnica
9.1. Para fins de comprovação de capacidade técnica-operacional, deverá ser comprovada por meio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, com clara menção do produto e execução bem-sucedida, quanto ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade dos mesmos. 
9.2 – Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
9.3 – O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto CONTRATADO, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 31,649,94 (trinta e um mil, seiscentos e quarenta e nove reais  e noventa e quatro centavos)) conforme ANEXO II- Cronograma Físico-Financeiro.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do exercício de 2026 do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) FICHA: 13
II) FONTE: 188
III) PROGRAMA: 339039 – Outros serviços de terceiros- pessoa jurídica.
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Cabo Frio/RJ, 08 de setembro de 2026.


Arilson Cacio Rodrigues Batista
Diretor Administrativo Finaceiro
GESTOR DO CONTRATO


Gabriel Sousa Machado
Assessor de Gabinete
FISCAL DO CONTRATO


Termo de Referência aprovado por Eronildes Agostinho Bezerra.
Secretário Executivo do CONDERLAGOS

ANEXO II - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
	Item
	CATSER
	Descrição do Item
	Und.
	Qtd.
	Data Final de Entrega
	Custo Unitário
	Custo Total
Estimado
	Condição para Liberação do Pagamento

	1
	18570
	Agenda 2027 (capa dura, espiral, visão diária)
	SV
	50
	25/09/26
	R$ 63,50
	R$ 6.350,00
	Após recebimento da nota fiscal

	2
	10111
	Carteira/identidade funcional PVC rígido com QR Code
	SV
	20
	30/10/2026
	R$ 24,50
	R$ 490,00
	Após recebimento da nota fiscal

	3
	10111
	Crachá PVC rígido com cordão 20mm e jacaré
	SV
	30
	30/10/26
	R$ 38,98
	R$ 1.169,40
	Após recebimento da nota fiscal

	4
	18570
	Pasta com orelha para capa de processos A4
	SV
	500
	30/10/2026
	R$ 5,50
	R$ 2.750,00
	Após recebimento da nota fiscal

	5
	10111
	Crachá papel cartão para eventos + cordão (CONDERLAGOS)
	SV
	1.000
	30/11/2026
	R$ 2,79
	R$ 2.790,00
	Após recebimento da nota fiscal

	6
	21709
	Caneta personalizada para eventos (tinta azul, clique)
	SV
	500
	25/09/2026
	R$ 4,50
	R$ 4.500,00
	Após recebimento da nota fiscal

	7
	21709
	Botton redondo para eventos com alfinete de segurança
	SV
	300
	25/09/2026
	R$ 4,32
	R$ 4.320,00
	Após recebimento da nota fiscal

	8
	18961
	Adesivo em vinil autocolante grande (3,00 m x 2,80 m)
	SV
	01
	30/11/2026
	R$ 660,14
	R$ 660,14
	Após recebimento da nota fiscal

	9
	18570
	Impressão e encadernação de doc. (500 págs coloridas A4)
	SV
	10
	30/11/2026
	R$ 240,95
	R$ 2.409,50
	Após recebimento da nota fiscal

	10
	18570
	Banner em lona vinílica com bastão e corda (2,50 x 2,00m)
	SV
	01
	25/09/2026
	R$ 349,90
	R$ 349,90
	Após recebimento da nota fiscal

	    11
	22330
	Ecobag em algodão cru com alças
	SV
	500
	25/09/2026
	R$ 27,00
	R$ 13.500,00
	Após recebimento da nota fiscal

	12
	5452
	Placa interna de identificação de sala em PVC rígido
	SV
	12
	30/11/2026
	R$ 20,00
	R$ 240,00
	Após recebimento da nota fiscal

	13
	5452
	Placa ou display de mesa em PVC rígido tipo A ou V
	SV
	20
	30/11/2026
	R$ 28,50
	R$ 570,00
	Após recebimento da nota fiscal


















ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DOS LAGOS, E .............................................................

O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos, com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado pelo Sr. ......................... , portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. , conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Contratação Direta na modalidade XXXXXXXXXXXX n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação:
	ITEM
	  ESPECIFICAÇÃO
	UNIDDE
DE
MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR
UNITÁRIO
	VALOR
TOTAL

	1
	
	
	
	
	


1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. Edital de Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento de contrato, prorrogável na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....); 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
7.3. Caso a administração decida pelo não reajustamento de ofício, fica o reajuste condicionado à apresentação de requerimento pelo(a) CONTRATADO(A). 
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.9. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme estabelece o inc. I, do art. 136, da Lei 4.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratante constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratado constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. As cláusulas referentes as infrações e sanções administrativas constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do CONDERLAGOS deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
14.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês; 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cabo Frio/RJ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Cabo Frio, XX de XXXXXXXXX de 2026. 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 
 _________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 
  TESTEMUNHAS: 
1- 
2-






















[bookmark: _Hlk156568457]ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA
(Papel Timbrado da Empresa)
SOLICITO O PREENCHIMENTO DESTA PROPOSTA, CONFORME DISCRIMINADO NO QUADRO ABAIXO, PARA FORMAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO, CONFORME LEI FEDERAL 14133/2021. OS PREÇOS ORÇADOS DEVEM INCLUIR TODOS OS CUSTOS E DESPESAS, TAIS COMO, IMPOSTOS, PAGAMENTOS DE FUNCIONÁRIOS, ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS, SEGUROS, TAXAS, FRETES, DESLOCAMENTOS DE PESSOAL E OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM OU VENHAM INCIDIR SOBRE O CUSTOS DIRETO OU INDIRETO.
EMPRESA:___ _____________________________________________
CNPJ:_ ___________________________________________________
ENDEREÇO:________________________________________________
NOME DO CONTATO: _______________________________________
TEL FIXO / CELULAR:_ ________________________________________
E-MAIL: ___________________________________________________
	ITEM
	Descrição
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO
	CATSER

	1
	Agenda 2027, em espiral, capa dura, miolo pautado com visão diária, gramatura entre 56 e 63 g/m².
	50
	R$xxx
	R$xxx
	18570

	2
	Carteira/identidade funcional em PVC rígido, formato padrão de cartão, aproximadamente 85/86 x 54 mm, espessura entre 0,50 e 0,76 mm, com cantos arredondados, laminação protetora, foto, dados pessoais e profissionais e QR Code com informações profissionais.
	20
	R$xxx
	R$xxx
	10111

	3
	Crachá em PVC rígido, espessura de aproximadamente 0,76 mm, tamanho aproximado de 86 x 54 mm, personalizado e acompanhado de cordão de 20 mm x 85 cm, com impressão e presilha tipo jacaré.
	30
	R$xxx
	R$xxx
	10111

	4
	Pasta com orelha para capa de processos, formato aberto aproximado de 31 x 45 cm e fechado de 22 x 31 cm, adequada para documentos em formato A4, com abas/dobras internas para fixação dos documentos.
	500
	R$xxx
	R$xxx
	18570

	5
	Crachá em papel cartão para eventos, tamanho aproximado de 10 x 14 cm ou 9 x 12,5 cm, gramatura de 250 a 300 g, com logomarca do CONDERLAGOS e espaço para nome do participante, acompanhado de cordão.
	1000
	R$xxx
	R$xxx
	10111

	6
	Caneta personalizada para eventos, aproximadamente 14 cm, com ponta esferográfica de 1,0 mm, tinta azul e acionamento por clique.
	500
	R$xxx
	R$xxx
	 
21709

	7
	Botton para eventos, formato redondo, diâmetro entre 3,5 e 4,5 cm, verso em alumínio ou plástico de alta dureza, alfinete de segurança e impressão digital colorida em alta definição, com película protetora.
	300
	R$xxx
	R$xxx
	 
21709

	8
	Adesivo em vinil autocolante de alta performance, brilhante ou fosco, medindo aproximadamente 3,00 m x 2,80 m.
	1
	R$xxx
	R$xxx
	18961

	9
	Impressão e encadernação de documento com 500 páginas coloridas, formato A4, impressão frente e verso, papel sulfite de 75 ou 90 g/m², capa frontal transparente em PVC, contracapa preta e encadernação em espiral.
	10
	R$xxx
	R$xxx
	18570

	10
	Confecção e impressão de banner em lona vinílica, medindo 2,50 m x 2,00 m, em material de alta resistência, com estrutura composta por bastões nas extremidades e corda de sustentação.
	1
	R$xxx
	R$xxx
	18570

	11
	Ecobag em algodão cru, gramatura entre 100 e 150 g/m², aproximadamente 35 a 37 cm de largura x 40 cm de altura, com alças de aproximadamente 60 a 70 cm.
	500
	R$xxx
	R$xxx
	 
22330

	12
	Placa interna de identificação de sala em PVC rígido ou expandido, espessura entre 1 e 3 mm, dimensões aproximadas de 8 x 20 cm, 25 x 10 cm ou 30 x 9 cm, com impressão digital e sistema de fixação.
	12
	R$xxx
	R$xxx
	5452

	13
	Placa ou display de mesa em PVC rígido, leve, resistente e de fácil limpeza, modelo tipo A ou V invertido, permitindo exposição de informações nos dois lados, aproximadamente 10 x 15 cm.
	20
	R$xxx
	R$xxx
	5452

	VALOR TOTAL: R$ xxxxxx


Valor Total por extenso R$ xx.xxx,xx(xxxxxxxxxx)
Validade da proposta: (Mínimo de 90 DIAS) _________________.
Local e data: ________________________.
________________________________________
Assinatura do representante Legal da Empresa
Carimbo do CNPJ


[bookmark: _GoBack]
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS PARA ME E EPP E ATENDIMENTO DO §2º DO ART. 4º DA LEI Nº 14.133/21

A empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº ______________, por seu diretor (sócio gerente, proprietário) _________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______________, DECLARA, sob as penas da lei e em atendimento ao artigo 13, § 2º, do Decreto Federal 8.538/15, alterado pelo Decreto Federal 10.273/20, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita bruta anual não excedeu no exercício anterior, o limite fixado no art. 3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada. DECLARA por fim, ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de XXXXXXX, em sintonia com o §2º, do art. 4º da Lei Federal 14.133/21.
_______, _____ de ______ de 2026.



______________________
[Nome e assinatura do 
responsável pela empresa]
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